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PODER JUDICIÁRIO 


TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO

Gabinete dos Membros – GM1


PROCESSO N.º    67-21 – CLASSE RE. PRIVATE 

PROCEDÊNCIA:   BACABAL/MA – 78ª ZE. PRIVATE 

RECORRENTE:   JOSÉ VIEIRA LINS
RECORRIDOS:    COLIGAÇÃO  “RENOVA  BACABAL” E MELQUIDES 
                           REIS VIEIRA NETO. 
VISTA:                JUIZ LUIZ DE FRANÇA BELCHIOR SILVA.
Sra. Presidente, na sessão plenária realizada no dia 23 de agosto, após o voto do eminente Relator, o Juiz José Jorge Figueiredo dos Anjos, decidi pedir vista dos autos para melhor analisar as minúcias contidas no presente processo, bem como as provas acostadas pelo recorrente.

Trata-se de Recurso Eleitoral Inominado interposto por José Vieira Lins, contra decisão do Juízo Eleitoral da 13ª Zona Eleitoral, de fls. 279-293, que indeferiu o pedido de registro de candidatura do recorrente ao cargo de Prefeito e declarou sua inelegibilidade por oito anos, a partir da data da decisão do Tribunal de Contas da União, com base na disciplina do artigo 47 da Resolução TSE nº 23.373/2012 e artigo 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Complementar nº. 64/90
.

A sentença impugnada fundou-se na reprovação das contas do recorrente pelo Tribunal de Contas da União, na qualidade de Prefeito do Município de Bacabal, em virtude de irregularidades detectadas na aplicação de recursos de convênios firmados entre a Prefeitura Municipal de Bacabal e o Governo Federal, conforme Acórdãos acostados às fls. 55-108 e 142-196.

Irresignado com a sentença de indeferimento do registro de sua candidatura, o recorrente diz, em síntese, que as impugnações se resumiram a meras transcrições genéricas dos acórdãos do Tribunal de Contas da União e que, em momento algum, revelaram o ato doloso praticado pelo recorrente, sustentando que o dolo é elemento indispensável para a decretação da inelegibilidade, segundo a nova redação do artigo 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar 64/90 trazida pela Lei Complementar nº. 135/2010. Com essas razões, requer o reforma da sentença de base para deferir seu registro de candidatura.
A Coligação “Renova Bacabal” apresentou contrarrazões às fls. 321-334, noticiando que o recorrente ajuizou ação ordinária perante a Justiça Federal, com vistas a suspender e anular a decisão do TCU, mas, contudo, tal ação foi julgada improcedente (Processo nº 3410-64.2011.4.01.37.03).

Quanto ao mérito, a coligação recorrida sustenta que nos termos da Lei nº. 8.429/92, constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no artigo 1º da referida lei e que restou configurado o elemento doloso, pois o recorrente, na condição de prefeito, em segundo mandato, nos anos de 2001 e 2004, causou de forma reiterada prejuízo ao erário público.

 Melquides Reis Vieira Neto, candidato a Vereador no Município de Bacabal, na condição de recorrido, também apresentou contrarrazões, às fls. 335-344, aduzindo que restou sobejamente  comprovado nos autos que  o motivo principal da reprovação das contas do recorrente pelo TCU não foi o atraso na execução de obras, mas uma série de irregularidades relacionados a pagamento e processo licitatório.

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria Regional Eleitoral pugnou pelo provimento parcial do recurso, para manter o indeferimento do registro de candidatura do recorrido e afastar a declaração autônoma da inelegibilidade do recorrente por oito anos. 

É o relatório.

V O T O

Compulsando detidamente os presentes autos, com a devida vênia, ouso divergir do ilustre Relator, por entender que, na espécie, não assiste razão jurídica ao recorrente. 
Nos termos da Jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, a competência para julgar as contas de prefeito referentes a convênios efetuados com a União é do Tribunal de Contas da União. E, nestes julgamentos, não é emitido mero parecer prévio a ser submetido à apreciação da Câmara Municipal, conforme se extrai dos seguintes excertos:
Cabe ao Tribunal de Contas apenas a emissão de parecer prévio, salvo quando se tratar de contas atinentes a convênios, pois, nesta hipótese, compete à Corte de Contas decidir e não somente opinar. (TSE. Agravo Regimental em Recurso Ordinário nº 462727, Acórdão de 08/02/2011, Relator(a) Min. MARCELO HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 11/4/2011, Página 30-31 )

“Registro. Inelegibilidade. Rejeição de contas. Órgão competente. 1. Nos termos do art. 31 da Constituição Federal, a competência para o julgamento das contas de Prefeito é da Câmara Municipal, cabendo ao Tribunal de Contas a emissão de parecer prévio, o que se aplica, inclusive, a eventuais atos de ordenação de despesas. 2. A ressalva final constante da nova redação da alínea g do inciso I do art. 1º da Lei Complementar n° 64/90, introduzida pela Lei Complementar n° 135/2010 - de que se aplica "o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição" -, não alcança os chefes do Poder Executivo. 3. Os Tribunais de Contas só têm competência para julgar as contas de Prefeito, quando se trata de fiscalizar a aplicação de recursos mediante convênios (art. 71,VI, da Constituição Federal).[...]”(Ac. de 8.9.2010 no RO nº 75179, rel. Min. Arnaldo Versiani .)
  “[...] Inelegibilidade por rejeição de contas (art. 1º, inc. I, g, da Lei Complementar nº 64/90). Não caracterização. Ex-prefeito municipal. À exceção de contas relativas a convênios, a desaprovação das contas de prefeito pelo Tribunal de Contas não atrai a incidência da inelegibilidade do art. 1º, inc. I, g, da Lei Complementar nº 64/90, mesmo após a vigência da Lei Complementar nº 135/2010. Precedentes. Agravo regimental ao qual se nega provimento.” (Ac. de 3.2.2011 no AgR-RO nº 417602, rel. Min. Cármen Lúcia.)
Além disso, de acordo com o amplo debate firmado neste Regional e a já sedimentada jurisprudência das demais Cortes eleitorais, para configuração da inelegibilidade pela rejeição de contas de gestão, faz-se necessário a presença dos seguintes requisitos: rejeição de contas pelo órgão competente, em virtude da prática de irregularidades insanáveis, que configurem ato doloso de improbidade administrativa e ausência de provimento judicial suspendendo os efeitos da decisão que rejeitou as contas. E essas condições são plenamente verificadas nos presentes autos.
De acordo com os Acórdãos do Tribunal de Contas da União acostados aos autos, dentre uma vasta gama de irregularidades identificadas pelo Tribunal mencionado, consistentes em atos dolosos de improbidade administrativa, destacam-se: 
 a) falta de correlação entre os documentos bancários e a prestação de contas;
b) simulação e demais irregularidades em procedimentos licitatórios;
c) indícios de pagamento antecipado; e
d)  indícios de fraude em notas fiscais.
Nessa esteira, o Tribunal Superior Eleitoral e este Regional já se pronunciaram classificando tais irregularidades como sendo insanáveis, a exemplo dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. ELEIÇÕES 2010. DEPUTADO ESTADUAL. INELEGIBILIDADE. REJEIÇÃO DE CONTAS. TCE/MA. GESTOR DE FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. LICITAÇÃO. DISPENSA INDEVIDA E NÃO COMPROVAÇÃO. IRREGULARIDADE INSANÁVEL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DESPROVIMENTO. [...] 2. As irregularidades constatadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - dispensa indevida de licitação para contratação de serviços diversos e ausência de comprovação de tal procedimento para aquisição de gêneros alimentícios - são insanáveis e configuram, em tese, atos de improbidade administrativa, a teor do art. 10, VIII, da Lei nº 8.429/92. 3. Não compete à Justiça Eleitoral aferir o acerto ou desacerto da decisão prolatada pelo tribunal de contas, mas sim proceder ao enquadramento jurídico das irregularidades como sanáveis ou insanáveis para fins de incidência da inelegibilidade do art. 1º, I, g, da Lei Complementar nº 64/90. Precedentes. (Agravo Regimental em Recurso Ordinário nº 323019, Acórdão de 03/11/2010, Relator(a) Min. ALDIR GUIMARÃES PASSARINHO JUNIOR, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 3/11/2010)
RECURSO ELEITORAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. PREFEITO. CONTAS REJEITADAS PELO TCE/MA E DESAPROVADAS PELA CÂMARA MUNICIPAL. [...]. - As irregularidades apontadas trazem nota de improbidade administrativa, tais como a ausência de licitação, ausência de processo administrativo de alienação para compra de microônibus e fragmentação de despesas, sendo, portanto, manifestamente insanáveis. - O Tribunal Superior Eleitoral já asseverou que "(...) o descumprimento da lei de licitações importa irregularidade insanável, fazendo incidir o disposto na letra g do inciso I do art. 1º da LC nº 64/90" [...]. (TRE-MA. RE nº. 6347. Rel. Carlos Santana, julgamento 16/09/2008).
No que se refere ao rebatimento feito pelo recorrente, acerca da inexistência de ato doloso de improbidade administrativa, igualmente não assiste razão ao mesmo, especialmente diante das inúmeras e graves irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas da União na gestão dos convênios celebrados com a União.

Ora, tendo o Tribunal de Contas da União declarado ser insanáveis tais irregularidades cometidas sob sua gestão, ou seja, sob sua responsabilidade na condição de gestor público, à luz especialmente do artigo 10, inciso VIII, da Lei nº. 8.429/92, não há como afastar o caráter doloso dos atos praticados.

No mais, ressalta-se que inexiste prova nos autos de eventual provimento jurisdicional que suspenda ou anule os efeitos das decisões do órgão que desaprovou as contas em questão.
Logo, no caso em apreço, verifica-se a presença de todos os requisitos exigidos pela Lei de Inelegibilidades (artigo 1º, inciso I, alínea “g”) e pela jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral para fins de incidência da inelegibilidade em tela, pois, na condição de gestor de contas públicas, o recorrente obteve rejeição de suas prestações de contas relativas à celebração de convênios, por decisão irrecorrível do Tribunal de Contas competente, em virtude de prática de irregularidades insanáveis, consistentes em atos dolosos de improbidade administrativa, inexistindo, ainda, provimento judicial favorável que suspenda ou anule os efeitos das decisões mencionadas.
No mais, cumpre registrar que, ante a flagrante inaptidão do pretenso candidato a prefeito, imprescindível se faz o indeferimento da chapa majoritária respectiva, à luz do artigo 91 do Código Eleitoral e artigo 21, § 1º, da Resolução TSE nº. 23.373/2012.
Diante do exposto, e em consonância em parte com a Douta Procuradoria Regional Eleitoral, voto pelo desprovimento da pretensão recursal, mantendo-se a sentença de base e indeferindo-se, assim, a chapa majoritária proposta pela Coligação “Bacabal de Novo nas Mãos do Povo”, composta pela candidatura do recorrente, José Vieira Lins, ao cargo de Prefeito, e de Almir Carvalho Rosa Junior, ao cargo de Vice-prefeito, no Município de Bacabal para as Eleições 2012.

É como voto. 
São Luís (MA), 03 de setembro de 2012.

       Juiz Luiz de França Belchior Silva


                          Relator    

� Art. 1º São inelegíveis:


I - para qualquer cargo:


g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição; 
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